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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
192/2019

Matéria: SUBSTITUTIVO 01/2019 (PR 05/2019) 
Ementa: ADMINISTRATIVO. SUBSTITUTIVO A 
PROJETO DE RESOLUÇÃO. CRIA A FRENTE 
PARLAMENTAR DA MULHER. EQUIPARAÇÃO A 
UMA ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE DE ATA DE 
CONSTITUIÇÃO 
REQUERIMENTO QUE DEVE SER SUBSCRITO POR 
NO MÍNIMO UM TERÇO DOS VEREADORES. 
REGRAS QUE DEVEM SE ESTENDER A TODAS 
FRENTES PARLAMENTARES. ORIENTAÇÃO 
FAVORÁVEL COM RESSALVAS

E DE ESTATUTO.

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do substitutivo n° 01/2019, apresentado pelo 
vereador Ivomar Tomate de Andrade - PTB, ao PRn° 05/2019, de autoria da Mesa Diretora, 
que Cria a Frente Parlamentar da Mulher na Câmara Municipal de Carazinho.

Os motivos foram apresentados.

É o brevíssimo relato.

O substitutivo cria a Frente Parlamentar da Mulher na Câmara 
Municipal de Carazinho, órgão independente, composto, suprapartidariamente, por, no 
mínimo, um terço de vereadores, que contará com o suporte técnico de toda a estrutura da 
Câmara Municipal. Traça os seus objetivos. Menciona que o requerimento de registro da 
Frente Parlamentar deverá ser instruído com a respectiva ata de fundação e constituição e 
com o respective estatuto, devendo ser indicado o nome com o qual funcionará a Frente 
Parlamentar e de um representante que será responsável perante a Câmara Municipal por 
todas as informações que prestar à Mesa. Dispõe que a Frente poderá requerer a utilização 
de espaço físico e de toda a estrutura da Câmara Municipal para a realização da reunião, 
desde que não interfira no andamento dos trabalhos da Casa e não implique contratação de 
pessoal ou fornecimento de passagens ou diárias. Aduz, por fim, que as atividades da Frente 
terão ampla divulgação pelo órgão de comunicação da Câmara e que o vereador suplente 
que assumir o mandato em caráter provisório não poderá participar da mesma.

A apresentação de substitutivo à proposição que esteja tramitando na 
Casa decorre do Regimento Internoi, não havendo, aqui, necessidade de reparos.

(RI): Art. 91 - Proposição é toda a matéria sujeita à deliberação da Mesa ou do Plenário.
§ Io - As proposições deverão ser em forma de Resolução, Projeto de Lei, Projeto de Decreto Legislativo, 
Indicações, Requerimentos, Substitutivos, Emendas, Subemendas e Recursos. (Alterado pela Resolução 301/08) 
(Alterado pela Resolução 305/2009)
§ 2o - Toda a proposição deve ser redigida com clareza e em temos explícitos e concisos.
§ 3o - A proposição poderá ser reiterada após o decurso de 30 (trinta) dias da apresentação da proposição inicial, 
não podendo ser apresentada por outro parlamentar neste período.
§ 4o - Na hipótese de apresentação de proposições de mesmo teor, numa mesma Reunião, será apreciada aquela P
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Por se tratar de proposição acessória, precisa-se manter pertinência 
temática com a proposta inicial e não criar despesas2, condição esta restrita aos casos de 
iniciativa legislativa privativa do Prefeito Municipal.

A pertinência temática resta induvidosa já que, tanto a proposta 
inicial, quanto o substitutivo, tratam da criação da Frente Parlamentar da Mulher no âmbito 
da Câmara Municipal de Carazinho, de sorte que sem vícios neste particular. De mais a mais, 
por envolver despesas de caráter irrelevante, dispensa-se, aqui, qualquer análise a respeito 
de uma possível implicação orçamentário-financeira.

No mérito.

Ao contrário do sustentado na Orientação Técnica n° 163/2019, de 
lavra deste Procurador Legislativo, em que ficou externado o entendimento de que a 
instituição da Frente Parlamentar, como então proposta, equivaleria à instituição de uma 
nova comissão, de modo que dispensada a apresentação de ata de fundação e de estatuto 
associativo, o substitutivo ora analisado a equipara a uma associação, constituída por 
vereadores.

De fato existe certa divergência doutrinária a respeito da natureza 
jurídica das Frentes Parlamentares, ora as equiparando às comissões do Poder Legislativo, 
ora as tratando como verdadeira associação, havendo divergência inclusive quanto aos 
participantes das mesmas, se restritas aos parlamentares da ativa, ou com possibilidade de 
serem constituídas por ex-políticos, geralmente seus fundadores, e até por entidades com 
fins sociais.

Apesar de se continuar entendendo pela desnecessidade de 
equipará-la a uma associação, uma vez que sua composição ficará restrita aos vereadores 
e o seu objeto será um fim público específico, tal e qual ocorre numa comissão temática, 
certo o é que a nova proposta a trata com natureza de associação.

Sendo assim, correta a exigência de ata de constituição e de 
apresentação de estatuto, para posterior registro pela Mesa Diretora, bem como correta a 
exigência de que o requerimento seja subscrito por, no mínimo, um terço dos vereadores e 
que mencione a denominação da Frente Parlamentar e o nome de seu representante, tudo 
conforme apontado na Orientação Técnica IGAM n° 29.027/2019.

que for protocolada por primeiro, considerando-se as demais prejudicadas e seus autores subscritores daquela.
§ 5o - As proposições serão numeradas e autuadas, devendo ter tramitação processual e que fique assinalada a 
sua movimentação.
2 (CRFB): Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3o e § 4o;
II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais 
Federais e do Ministério Público.
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Inobstante isso, sugere-se que o texto do substitutivo seja alterado a 
fim de não se limitar à Frente Parlamentar da Mulher, de maneira que passe a tratar, 
indistintamente, da instituição de diferentes Frentes, conforme ocorre a nível federal e 
estadual (vide anexos) e conforme sugestão do próprio IGAM, evitando-se, assim, a 
necessidade de resoluções casuísticas._______________________________________

De mais a mais, embora o art. 1o do texto analisado crie a Frente 
Parlamentar da Mulher na Câmara Municipal de Carazinho, o seu art. 2o refere que a mesma 
será um órgão independente, verbo este que é reproduzido no art. 3o, o que, dado o tempo 
futuro, coloca em dúvida se a resolução cria, por si só, a Frente ou, ao contrário, apenas 
dispõe sobre a sua criação.________________________________________________

Reitera-se, ainda, a necessidade de se excluir o art. 6o da proposição, 
que impossibilita o vereador suplente de assumir interinamente como membro da Frente, de 
acordo com o exposto na OT n° 163/2019, o que, aliás, já havia sido corrigido pela emenda 
n° 01/2019.

Por fim, em relação à ordem de votação das proposições que 
compõem este processo legislativo, por raciocínio lógico, há que se começar pelo 
substitutivo, que, se aprovado, prejudica a análise das demais, só se seguindo com a votação 
da emenda e da proposta inicial, caso o mesmo venha a ser rejeitado pelo Plenário.______

POR TAIS RAZÕES, opina-se pela viabilidade técnico-jurídica da 
substitutivo n° 01/2019 apresentado em face do PR n° 05/2019, atendidas às ressalvas 
acima circuladas.

É a fundamentação.
É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 02 de setembro de 2019.

Luís Fernando Bourscheid
Procurador da M>der Legislativo 

Matríci|l 50020 
OAB/R1 93.542
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comissões (em âmbito municipal) e presta-se 
a juntar forças com outros órgãos públicos que 
comunguem da mesma ideia.

Frentes Parlamentares - Definição, 
Registro e Funcionamento

As Frentes Parlamentares são 
composições suprapartidárias formadas de 
integrantes do Poder Legislativo cujo objetivo 
é defender uma causa que seja de interesse 
do município e/ou reivindicar o aprimoramento, 
a manutenção ou a modificação de legislação 
estadual e federal que cause impacto junto ao 
município e à comunidade, ou que seja de 
importante repercussão para o município.

Desta forma, Frentes Parlamentares, 
que são organismos de atuação continuada, 
não podem ser criadas com o propósito de 
provocar uma manifestação institucional sem 
continuidade da Câmara Municipal, como, por 
exemplo, manifestações de apoio ou repudio a 
determinada situação em curso no cenário 
político administrativo estadual ou nacional. 
Para isso, a Câmara Municipal dispõe das 
ferramentas adequadas, que são as Moções.

São grupos suprapartidários de 
atuação continuada, voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do 
Parlamento. Devem ter tratamento autónomo 
em relação a qualquer comissão permanente 
ou temporária e podem atuar dentro ou fora 
das dependências da Câmara Municipal, de 
acordo com seu propósito. Nas frentes 
reúnem-se parlamentares de diversos partidos 
que, mesmo que tenham ideais políticos 
distintos, têm em comum o interesse por uma 
mesma causa.

Questão relevante acerca da criação e 
funcionamento da Frentes Parlamentares, 
refere-se à necessária regulamentação no 
âmbito da Câmara Municipal que a matéria 
exige.

Neste sentido, importa registrar que o 
Regimento Interno da Câmara Municipal é o 
instrumento competente para regulamentar as 
atividades a serem desempenhadas pelos 
membros do Parlamento Municipal nas suas 
funções de vereança. Ou seja, é no regimento 
interno que devem constar as regras de 
funcionamento da Câmara Municipal, bem 
como de seus órgãos internos, inclusive as 
frentes parlamentares. Nesse sentido, veja-se 
a lição de Hely Lopes Meirelles2:

A criação de frentes parlamentares é 
meio hábil de abrir um canal de ligação direta 
entre o Poder Público e os interesses da 
população, concentrando o trabalho de um 
grupo de pessoas em torno de um assunto de 
interesse da coletividade. A criação desse 
mecanismo de atuação do Poder Legislativo, 
deve observar, todavia, que estas frentes não 
podem fugir de sua esfera de trabalho nem 
impor encargos aos demais edis, a ponto de 
tolher a atividade legislativa da Câmara 
Municipal, em detrimento da proporcionalidade 
partidária1. O trabalho das frentes 
parlamentares é suplementar ao trabalho das

É o regulamento da Câmara (...)
Como ato regulamentar o Regimento 
não pode criar, modificar ou suprimir 
direitos e obrigações constantes da 
Constituição ou das leis, em especial 
da lei orgânica do Município. Sua 
missão é disciplinar o procedimento 
legislativo e os trabalhos dos

2 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 
17§ edição. São Paulo. 2013. p.700.

1 ADIN 839-1. STF.
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vereadores, da Mesa, da Presidência, 
bem como o das comissões 
permanentes ou especiais que se 
constituírem para determinado fim. No 
seu bojo cabem todas as disposições 
normativas da atividade interna da 
Câmara, desde que não invadam a 
área da lei. A função do regimento 
Interno não é compor órgão legislativo 
do Município; é reger-lhe os trabalhos.

- Indicação do nome com o qual 
funcionará a Frente Parlamentar e de um 
representante, que será responsável perante a 
Câmara Municipal, por todas as informações 
que prestar à Mesa;

- Limitação das atividades que 
poderão ser exercidas peias Frentes 
Parlamentares; eÉ, portanto, o Regimento Interno o 

instrumento mais adequado para se 
estabelecer a regulamentação acerca da 
criação e funcionamento das Frentes 
Parlamentares no âmbito da Câmara 
Municipal.

- Ampla divulgação dos trabalhos 
realizados pelas Frentes Parlamentares.

Desta feita, objetivando fornecer uma 
sugestão de regulamentação da matéria em 
ato específico, o IGAM disponibiliza, no 
presente trabalho, minuta de Resolução de 
Mesa dispondo acerca do registro de Frentes 
Parlamentares nas Câmaras Municipais.

Todavia, não pode ser excluída a
estabelecidapossibilidade 

regulamentação acerca da matéria por ato 
específico, a exemplo do que ocorre na 
Câmara de Deputados, que regulamentou na 
matéria por Ato da Mesa Diretora3. No âmbito 
da Câmara Municipal, a Resolução de Mesa 
será o ato competente para implementação da 
medida.

de ser

De todo exposto, conclui-se no sentido 
de que são as Frentes Parlamentares 
importantes ferramentas no processo de 
consolidação da Democracia nas três esferas 
de Poder do Estado Brasileiro, exigindo-se, 
todavia, a necessária regulamentação para a 
correta criação e funcionamento destes 
organismos no âmbito das Casas Legislativas.

daPontualmente, 
regulamentação pertinente à criação e ao 
funcionamento das Frentes Parlamentares, 
orienta-se no sentido de que algumas regras 
básicas devem, obrigatoriamente, constar do 
respectivo regramento. São elas:

acerca

Texto produzido por

Everton M. Palm

OAB/RS 31.446 

Consultor do IGAM

- Requerimento de registro firmado 
por, no mínimo, 1/3 dos membros do Poder 
Legislativo Municipal e instruído com a ata de 
fundação e constituição da Frente Parlamentar 
e o estatuto da Frente Parlamentar;

3 Ato da Mesa Diretora nD 69. de 10/11/2005 - Cria o 
registro de Frentes Parlamentares na Câmara dos 
Deputados.
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RESOLUÇÃO DE MESA N.° 1.319/2015

Dispõe sobre a criaçao das Frentes Parlamentares no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 1.° Fica autorizada a criação de Frentes Parlamentares no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul que 
tenham por objetivo tratar de assuntos específicos de interesse da sociedade.

Art. 2.° O requerimento de constituição das Frentes Parlamentares deverá ser subscrito por, no mínimo, 1/3 (um terço) do total de 
Deputados da Casa e encaminhado à Mesa para conhecimento, que analisará os pressupostos de sua constituição. Parágrafo único. A 
composição das Frentes Parlamentares será pluripartidária, ficando assegurado a todos os Deputados o direito de integrá-las, bem 
como de se desligar das mesmas, mediante requerimento ao respectivo Presidente.

Art. 3.° A direção dos trabalhos de cada Frente Parlamentar será exercida por seu Presidente, que será o primeiro Deputado signatário 
do requerimento que lhe deu origem.
§ 1O Presidente da Frente Parlamentar manter-se-á no cargo até a extinção desta podendo, em acordo com seus pares, promover o 
rodízio na direção dos trabalhos, a cada Sessão Legislativa.
§ 2.° Quando do afastamento temporário do Presidente, será escolhido um Deputado dentre os demais integrantes da Frente 
Parlamentar, que tomará a direção dos trabalhos.
§ 3.° Ocorrendo a vacância do cargo, será escolhido um novo Presidente.

Art. 4.° As reuniões das Frentes poderão realizar-se a qualquer tempo, exceto nos horários destinados às sessões plenárias e às 
reuniões das Comissões Técnicas Permanentes e Mistas Permanentes.

Art. 5.° As Frentes Parlamentares serão extintas: I - se não iniciar seus trabalhos até no máximo de 90 (noventa) dias, da data da 
reunião de Mesa que conheceu o respectivo requerimento de constituição; II - a qualquer tempo, por decisão do proponente ou da 
maioria de seus integrantes, mediante comunicação à Mesa; e III - no final de cada Legislatura,

Art. 6.° As Frentes Parlamentares criadas antes da vigência desta Resolução de Mesa poderão permanecer em atividade, mediante 
comunicação de seu Presidente à Mesa informando a manutenção de seus trabalhos.

Parágrafo único. O prazo para a comunicação de que trata este artigo será de até 60 (sessenta) dias após a publicação desta 
Resolução de Mesa. (Redação dada pela Resolução de Mesa n.° 1.332/12)

Art. 7.° Esta Resolução de Mesa entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Reuniões, em 31 de março de 2015.

(RSM publicada no DOAL n.° 10.990, de 1.° de abril de 2015.)

l/lwww.al.rs.gov.br/deputados/FrentesParlamentares.aspx
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ATO DA MESA N° 69, DE 10/11/2005
Cria o registro de Frentes 
Parlamentares na Câmara dos 
Deputados.

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, com fundamento no art. 15, incisos I e VIII, do Regimento 

Interno,

RESOLVE:

Art. Io Fica criado o registro de Frentes Parlamentares perante a Mesa da Câmara dos Deputados.

Art. 2o Para os efeitos deste Ato, considera-se Frente Parlamentar a associação suprapartidária de 
pelo menos um terço de membros do Poder Legislativo Federal, destinada a promover o 
aprimoramento da legislação federal sobre determinado setor da sociedade.

Art. 3o O requerimento de registro de Frente Parlamentar será instruído com a ata de fundação e 
constituição da Frente Parlamentar e o estatuto da Frente Parlamentar.

Parágrafo único. O requerimento de registro deverá indicar o nome com o qual funcionará a Frente 
Parlamentar e um representante, que será responsável perante a Casa por todas as informações que 
prestar à Mesa.

Art. 4o As Frentes Parlamentares registradas na forma deste Ato poderão requerer a utilização de 
espaço físico da Câmara dos Deputados para a realização de reunião, o que poderá ser deferido, a 
critério da Mesa, desde que não interfira no andamento dos trabalhos da Casa, não implique 
contratação de pessoal ou fornecimento de passagens aéreas.

Art. 5o As atividades das Frentes Parlamentares registradas na forma deste Ato serão amplamente 
divulgadas pela TV Câmara, Rádio Câmara, Jornal da Câmara e na página da Câmara dos Deputados 
na Internet

Art. 6o Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Mesa Diretora, em reunião de 13 de julho corrente, ao examinar o Processo n° 133.572/05, firmou 
entendimento no sentido de que fossem indeferidos requerimentos oriundos de Frentes 
Parlamentares e outros grupos congéneres, não constantes da estrutura da Câmara dos Deputados, 
que importem gastos ao erário, conforme parecer do Relator, Deputado Inocêncio de Oliveira.

https://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2005/atodamesa-69-10-novembro-2005-539350-publicacaooriginal-37793-cd-mesa.html 1/2
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Fomos, então, encarregados da elaboração do presente anteprojeto para regulamentação da 
matéria. A nosso ver, o tema pode ser disciplinado por Ato da Mesa, eis que não se pretende legislar 
sobre a atuação das Frentes Parlamentares, que pode se estender extra-muros. Busca-se tão-somente 
limitar ao máximo a utilização de recursos públicos para atendimento de pleitos de Frentes 
Parlamentares.

Nesse passo, consideramos necessário criar, junto à Mesa, o registro das Frentes Parlamentares com 
número de integrantes significativo, de, no mínimo, um terço de membros do Poder Legislativo 
Federal.

Assim, para os efeitos do Ato da Mesa, considera-se Frente Parlamentar a associação suprapartidária 
de pelo menos um terço de membros do Poder Legislativo Federal, destinada a promover o 
aprimoramento da legislação federal sobre determinado setor da sociedade.

O requerimento de registro será instruído com a ata de fundação e constituição da Frente 
Parlamentar e o estatuto da Frente Parlamentar. Deverá, ainda, indicar o nome com o qual funcionará 
a Frente Parlamentar e um representante, que será responsável perante a Casa por todas as 
informações que prestar à Mesa.

As Frentes Parlamentares registradas nesta Casa poderão requerera utilização de espaço físico da 
Câmara dos Deputados para a realização de reunião, o que poderá ser deferido, a critério da Mesa, 
desde que não interfira no andamento dos trabalhos da Casa, não implique contratação de pessoal ou 
fornecimento de passagens aéreas.

Isto porque entendemos que as Frentes Parlamentares desempenham papel singular no processo de 
consolidação da democracia no País. Destarte, é incontestável o interesse público de incentivar essas 
associações suprapartidárias de parlamentares, com atuação no aprimoramento do processo 
legislativo brasileiro.

Nada mais justo, portanto, além de consentâneo com o interesse público, do que permitir a cessão 
de espaço físico, na medida da possibilidade da Administração da Casa, para a realização de reuniões, 
com gasto mínimo para a Câmara dos Deputados, o que, a nosso ver, não fere o art. 29 da LDO (Lei n° 
10.934, de 11.8.2004), que regulamenta a elaboração da fei orçamentária de 2005.

Outrossim, com o escopo de incentivar e promover os trabalhos das Frentes Parlamentares, o 
presente anteprojeto prevê que as atividades das Frentes Parlamentares registradas serão amplamente 
divulgadas pela TV Câmara, Rádio Câmara e na página da Câmara dos Deputados na Internet.

Consideramos que, nos moldes propostos, o Ato da Mesa alcançará seu objetivo de limitar gastos 
da Câmara dos Deputados com o atendimento de pleitos de Frentes Parlamentares, ao tempo em que 
logrará promover o aperfeiçoamento do processo legislativo, por meio do incentivo às atividades das 
Frentes Parlamentares.

Sala de Reuniões, em 10 de novembro de 2005.

Deputado ALDO REBELO,
Presidente.

ÀJ
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